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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N.° 01 01201 9IDIV - Pp 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Cariré, por intermédio da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, comunica aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, sob a regência de sua Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
institu idos pela Portaria n.° 064/2019 de 10 de Julho de 2019, para atendimento do objeto desta licitação, na forma da Lei n.° 
10.520 de 17.07.2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21.06.1993, Lei Complementar n.° 123 de 14.12.2006, Lei 
Complementar n.° 147 de 07.08.2014, as demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, e as condições estabelecidas 
neste Edital e seu(s) Anexo(s). 

Õrgão Gerenciador:  Secretaria de Pl anejamento, Gestão e Finanças 
Secretaria de Planejamento, Gestão o Finanças 
Secretaria de Saúde 

Órgão(s) Participante(s): Secretaria de Educação 
Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento 

Data de Abertura: 19 de Setembro de 2019.  
Horário de Abertura: 09:00 hs,  
Referência de Tempo: Horário Cearense 

Local da Sessão: Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Cariré, localizada à Praça Elísio 
Bairro Centro, Cidade de Cariré, Estado do Ceará, CEP 62.184-000 

Tipo de Licitação: 	- Menor Preço por Global  
Regime de Execução: Indireta com Empreitada por Preço Unitário  
Pregoeira Oficial Antonia Regilene Aguiar de Carvalho  

GLOSSÁRIO 

Não havendo expediente 'ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer de seus 
anexos, terão os seguintes significados: 

x PMx: Prefeitura Municipal de CarirélCe; 
x TCE: Tribuna/de Contas do Estado do Ceará: 
x ME/EPP: Micro empresa / Empresa de Pequeno Porte; 
. DOE/DOU: Diário Oficial do Estado / Diário Oficial da União, 
x RFB: Receita Federal do Brasil. 

O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessar junto ao Setor de Licitações localizado no 
endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fornecidos GRATUITAMENTE, em arquivos compativeis com os 
Softwares PDF, Auto-Cad que se fizerem necessários. Na ocasião o interessado deverá trazer um Pen Drive para a gravação 
do mesmo, onde terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer 
reclamação pertinente a falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: 
hm1lriciios..çe.ce.ov.br/líoos  e 

CONDICÕES 	 . 

1.0 - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto a Contratação de serviços de mão de obra complementar, por hora 

trabalhada, destinada a manutenção e conservação do patrimônio público, junto as diversas Secretarias Municipais de 
Cariré/Ce. 
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2.0 - DAS CONDIÇÕES RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 	 - 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que exploram o ramo de atividade relacionado ao objeto da 
licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.1.2. A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC N° 123/06, deverá entregar à Comissão, juntamente 
com os envelopes de habilitação e proposta, declaração na forma do Anexo VI deste edital, assinada pelo titular ou 
representante legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representação. 

2.2- DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.2.1 -  Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com a 
Consulta consolida de Pessoa Jurídica. A Pregoeira fará pesquisa no site 	p/!certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl na fase do 
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Cariré; 
C) 	Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0 , seus incisos e parágrafos, da Lei 
Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações: 

2.2 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma empresa 
especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 

2.3 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa licitante no 
presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 

- 	 documento oficial de identidade; 

li - 	procuração por instrumento público ou particular, este último reconhecido firma, inclusive com outorga de poderes 
para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante. 

2.3.1 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.0 - DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - A licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, quando da entrega dos envelopes, deverá proceder 

ao seu credenciamento entregando na sessão pública os seguintes documentos: 

a)Cópia autenticada em cartório competente do Documento de Identificação com Foto do Representante a 
ser Credenciado na Sessão Pública, podendo também ser apresentada cópia simples acompanhada do respectivo 
original para conferência. 

b) Em caso de representação, cópia autenticada em cartório competente ou original da PROCURAÇÃO 
pública ou particular, onde no caso da particular deverá ser reconhecida a firma em cartório competente, e ambas 
outorgando expressamente, poderes ao mandatário para formular ofertas e lances de preços, bem como, praticar em 
todas as fases do procedimento licitatório os demais atos pertinentes ao certame. 

c) Cópia autenticada em cartório competente ou original, conforme o caso, do Registro Comercial, Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todos os seus aditivos em vigor ou o último aditivo consolidado (quando 
houver), no qual seja expresso o ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
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d) Original ou cópia autenticada em cartório competente da ,DECLARAÇÃO .çié conhecimento e 
concordância de todas as cláusulas do Presente Edital de Pregão e pleno cumprimei1bcoflí todos os requisitos de 
habilitação. (MODELO EM ANEXO) 

e) Original ou cópia autenticada em cartório competente da DECLARAÇÃO de enquadramento como 
ME/EPP/Cooperativa (Art. 34, Lei Federal n° 11.48812007), assinada por Profissional Registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, nos termos do Art. 3 1  da Lei Complementar n.° 
123106, para que possa gozar dos benefícios que lhe são conferidos. Caso a Licitante enquadrada na condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa não apresente a referida declaração, esta poderá participar 
do procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios a ela conferidos. (MODELO EM ANEXO) 

3.2 - Na falta ou incorreção dos documentos exigidos.no  credenciamento, a licitante não poderá formular novas ofertas 
e lances de preços na fase da disputa de preços, nem se manifestar durante o transcurso do Pregão, não podendo ainda 
interpor recurso, sendo considerada como única oferta a constante na Proposta de Preços. Fica isenta da aplicação deste item, 
apenas a falta de apresentação da DECLARAÇAO de enquadramento como ME/EPP/Cooperativa (Art. 34, Lei Federal n° 
11.488/2007). 

3.3 - Cada licitante somente poderá credenciar um representante na licitação e, consequentemente, cada credenciado 
representará somente uma licitante. 

3.4 - No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido formal nesse sentido, 
o qual, se sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos, conforme o caso, previstos nas alíneas a" e/ou "b", 
acima. É vedada a substituição de representante não credenciado. 

3.5 - Todos os credenciados pelas licitantes deverão permanecer na sessão até a conclusão dos procedimentos, 
inclusive assinando a ata respectiva, sob pena, de preclusão do direito ao prazo recursal. 

3.6 - Se, após o credenciamento, o representante da Licitante se ausentar da sala em que se realiza a sessão, o 
processo não será suspenso e caso se faça necessária à participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua 
desistência em relação aos lances em que teve ausente, bem como, eventual posicionamento de recurso. O retorno posterior 
do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em sua ausência, sendo considerados 
convalidados, valendo apenas para os seguintes, se houvér. 

4.0 ORIENTACÕES SOBRE A FORMA DE APRESENTÁCÃO DO CREDENCIAMENTO. DA PROPOSTA COMERCIAL E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITA CA 

4.1 - Os documentos referentes ao Credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos envelopes n° 01 e 
02 em cópia autenticada em cartório competente, unicamente na sessão pública de abertura deste certame, conforme 
endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital. 

4.2 - A proposta comercial deverá ser entregue pessoalmente em envelope indevassável, fechado, unicamente na 
sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital. O 
envelope deverá conter em sua parte externa a seguinte identificação: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÈICE 
ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA COMERCIAL" 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0101201 9101V - PP 
NOME DA LICITANTE:  
N°  INSCRIÇÃO NA RFB:  
EMAIL PARA CONTATO:  
FONE PARA CONTATO: 

4.3 - Os documentos de habilitação deverão ser entregues pessoalmente em envelope indevassável, fechado, 
unicamente na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste 
Edital. O envelope deverá conter em sua parte externa a seguinte identificação: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉICE 
ENVELOPE N° 02- "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
PREGÃO PRESENCIAL N°  0101201 9/DIV - PP 
NOME DA LICITANTE:  
N°  INSCRIÇÃO NA RFB:  
EMAIL PARA CONTATO: 
FONE PARA CONTATO: 

5.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
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5.1 - A proposta comercial poderá ser elaborada em conformidade com as informações sugeridas no modelo constante 
deste edital devendo ser impressa em papel timbrado da licitante, em uma via, com suas páginas rubricadas e a última 
assinada pelo representante legal da licitante, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 
que acarretem lesão ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de seu 
conteúdo, e deverá ser apresentada com os seguintes requisitos: 

5.1.1 - A modalidade e o Número da Licitaçãõ; 
5.1.2 - Indicar a razão social da licitante, endereço completo, número de inscrição na RFB, telefone e endereço 

eletrônico (e-mail), estes últimos se houver, para contato; 
5.1.3 - As características do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do Termo de 

Referência; 
5 1.4 - Preço em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 

mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 
5.1.5 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua abertura; 
5.1.6 - Prazo de execução do serviço; 
5.1.7 - Propor preço já incluindo todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros e quaisquer outros atinentes ao objeto. 
5.1.8 - A proposta de preços não poderá conter quantitativo divergente ao determinado neste edital. 
5.1.9 - O lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estabelecido pela Administração, e, em 

caso de lote, composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a 
fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite 
máximo estabelecido. 

5.1.9.1 O preço de que trata o limite máximo estabelecido pela Administração, estará disponível nos autos 
do processo licitatório, com vistas franqueadas aos interessados no endereço constante do preâmbulo deste edital. 

5. 1.10 - No caso do licitante ser cooperativa qe executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, 
a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários, pertinente ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar 
exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 

5.1.11 - Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/ou as cooperativas enquadradas 
no disposto no Art. 34 da Lei Federal n° 11.48812007, a proposta de preços, deverá ser distinta da cota principal, no mesmo 
formulário de proposta ou em separado, tudo acondicionado no mesmo envelope de proposta de preços, quando for o caso. 

6.0 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos devidamente autenticados em cartório 

competente, conforme relação a seguir, excetuando-se aqueles emitidos via internet. Sugestivamente numerados 
sequencialmente. Será aceito também cópia simples da Cédula de Identidade, acompanhada do respectivo original para 
conferência. 

6. 1.1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1.1.1.1 - Cédula de Identidade do(s) Administrador(res); 
6.1.1.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 

Comercial da sede da licitante; 
6.1.1.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.11.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de* sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

6.1.1.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

6.1.1.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a. Registro junto as Organizações das Cooperativas Brasileiras (OCB).  fi- 
6.1.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1.1.2.1 - Registro ou Inscrição do Licitante junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, que comprove 
sua habilitação para o exercício das atividades. 
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6.1.12.2 - Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para o 
qual a licitante esteja prestando ou tenha prestado serviços compatíveis de característica e semelhança com o objeto da 
presente licitação. 

6.1.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.1.1.3.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, estando 

dispensadas da presente exigência as cooperativas enquadradas nos termos do Art. 34, da Lei Federal n° 11.48812007. 
6.1.1.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo vir 
Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade; 
a) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
b) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, juntamente com a CRP. 
c) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou 
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada.a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação 
editado na localidade em que está a sede da companhia; 
d) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples 
adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive 
quanto ao registro na Junta Comercial. Acompanhado com a CRP. 

e) As empresas constituídas dentro do Exercício dõ 2019: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado 
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, devendo este profissional apresentar a CRP. 

f) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item "a)" deste tópico, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, 
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
f. 1) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
g) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
g.1) Entende-se que a expressão "na forma da lef' constante no item "d)" deste tópico engloba, no mínimo: 
g.2) Balanço Patrimonial; 
g.3) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
g.4) Termos de abertura e de encerramento; 
g.5) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
g.6) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica do documento digital. 
g.7) Certificado de Regularidade Profissional - CRP do contador responsável pela assinatura do Balanço Patrimonial. 
h) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
Q A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n °  1594) que tratam 
do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.ieceita.gov.br, no link SPED. 
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimôniál do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5 0  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

6.1.1.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 	 ftl 6.1.1.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente ativa; 
6.1.1.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.1.1,4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 
6.1.1.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
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6.1.1.4.41 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS 
dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou executado por ela própria 
através de seus cooperados. 

6.1.1.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  
de maio de 1943; 

6.1.1.5— OUTRAS DISPOSIÇÕES 
6.1.1.5.1 - Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n°9.854, de 27-10-1999, publicada no 

DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (MODELO EM ANEXO). 

6.1.1.5.2 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte 
e da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.48812007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogável por igual 
período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.1.1.5.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n °  8.666193, sendo facultado à administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.2 - ORIENTAÇÕES SOBRE A HABILITA CÁ O 
6,21 - A licitante deverá nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos 

seus objetivos sociais com o objeto da presente licitação. 
6.2.2 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de inscrição na RFB, ressalvando-

se aqueles que o próprio órgão emissor declara expressamente que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - 
da licitante. 

6.2.3 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
deverão ser da matriz, se de alguma filial, todos deverão ser da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e filial. Caso a licitante seja vencedora, o Contrato será c&ebrado com a sede que  apresentou a documentação; 

6.2.4 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem 
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 

6.2.5 - Somente serão aceitos os documentos acondiáionados no envelope "02", não sendo admitido posteriormente, o 
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos já entregues na sessão, salvo 
na condição do disposto no §3 0  do Art. 48 da Lei n° 8.666/93. 

6.2.6 - A Pregoeira poderá também solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo a 
licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dóis) dias úteis contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada. 

6.2.7 - Nenhum documento terá o confere com original antes do início do certame. 
6.2.8 - Apresentar documentação dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 

7.0 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, na presença dos interessados ou seus representantes 

legais, a Pregoeira instaurará a sessão pública, destinada ao credenciamento dos representantes, ao recebimento dos 
envelopes de propostas comerciais e documentos de habilitação, e ainda à realização do procedimento licitatório. 

7.2 - Todos os interessados em participar da licitação deverão estar no local designado antes do referido horário de (J 
abertura, não sendo aceita, em hipótese alguma, a participação de licitante retardatária. 

7.4 - Aberta a sessão pela Pregoeira, a licitante ou seu representante legal, presente à sessão, procederá ao respectivo 
credenciamento mediante apresentação da documentação exigida nos termos deste edital. 

7.5 - Em seguida, a Pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, verificará a 
conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de 
preços, que será posterior, decidindo motivadamente a rëspeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham 
atendido essas exigências editalícias. A licitante poderá solicitar a desistência quando o valor proposto estiver fora da realidade 
mercadológica em relação às demais propostas apresentadas e ao valor estimado estabelecido pela Administração. 
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7.6 - No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor da proposta 
comercial de menor valor, e os das ofertas com até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor. 

7.7 - Quando não forem verificadas, no mínimo; três propostas comerciais de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. Ainda neste último caso, havendo empate de 
propostas escritas com a terceira proponente, ambas serão classificadas para a fase de lances verbais, mesmo que o número 
de licitantes totais ultrapasse a três. Nessa situação, será realizado sorteio para a definição da ordem dos lances com 
preferência inicial para ME/EPP. 

7.8 - Se, com os critérios acima, não for possível a obtenção de número mínimo de três proponentes, seja por 
desinteresse do mercado, seja por desclassificação da proposta comercial, o certame transcorrerá normalmente com duas 
licitantes na fase de lances. Caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só proposta admitida, a Pregoeira 
dará continuidade ao procedimento negociando diretamente com a proponente, aplicando os dispositivos deste edital 
concernentes à aceitabilidade da proposta, à habilitação e à negociação do preço.. 

7.9 - A fase de lances, destinada exclusivamente à redução de preços, se processará em rodadas consecutivas, nas 
quais os representantes das licitantes selecionadas poderão formular, sucessivamente, ofertas verbais (um lance por rodada), 
na oportunidade de cada um, até que se obtenha o menor preço possível. Podem ser estabelecidos pela Pregoeira, durante a 
sessão, valores mínimos dos lances ofertados e tempo de duração da fase de lances. Dos lances ofertados não caberá 
retratação. 

7.10 - O primeiro lance caberá ao autor da proposta selecionada de maior preço. Logo depois, a Pregoeira convidará 
individualmente, em ordem decrescente de preços, as demais licitantes selecionadas para ofertarem seus lances, seguindo a 
mesma sequência nas rodadas subsequentes. 

7.11 - A desistência de apresentação de lance por parte da licitante convocada pela Pregoeira implica na exclusão da 
mesma da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por ela, para efeito de ordenação das 
propostas. 

7.12 - Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja 
obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 
neste edital. 

7.13 - Declarada encerrada a etapa de lances, a Pregoeira verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere à 
exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 

7.14 - Em seguida a Pregoeira procederá à classifióação das licitantes, considerando os valores lançados e verificará se 
ocorre empate (empate ficto), nos termos do art. 44 da. LC n.° 123106, entre o lance mais bem classificado e os lances 
apresentados por empresas com direito a tratamento diferenciado, além de examinar a aceitabilidade da menor proposta quanto 
ao objeto e ao preço, decidindo motivadamente a respeito, .desdé que a licitante tenha apresentado no ato do credenciamento a 
exigência nele imposta para se beneficiar deste item. . 

7.15 - Considerar-se-ão empatados (empate ficto) todos os lances apresentados por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais bem classificado, 

7.16 - Não ocorrerá empate quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa que se enquadre como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa; 

7.17 - Ocorrendo o empate nos termos do disposto no item 7.14, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Pregoeira convocará a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada para 

apresentação de preço inferior à da primeira classificada; 
b) A convocação deve ser atendida no prazo .máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito, e 

havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à condição de primeira classificada no certame, não 
importando em realização de nova etapa de lances; 	. . 

c) Não ocorrendo o interesse da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma das alíneas "a" 
e "b" desse item, será convocada as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos itens 7.14 e 7.15 deste 
edital, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.13 desse edital, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta. 

7.18 - Não havendo vencedor para a cota reservada, quando houver, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado, ou 
apresentem proposta aceitável pela Administração. . . 

7.19 - Se a mesma licitante vencer a cota reservada, quando houver, e a cota principal, a contratação de quaisquer das 
cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 
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7.20 — Após a fase de lances, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação 
(envelope 02) daquela licitante que apresentou o menor preço (e consequentemente melhor proposta), para verificação do 
atendimento das condições fixadas neste edital; 

7.21 - No caso de inabilitação da licitante que tiver apresentado a melhor proposta, serão analisados os documentos 
habilitatórios da licitante com a proposta classificada em segundo lúgar, e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda 
às condições fixadas neste edital; 

7.22 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, será classificada a ordem das licitantes, sendo 
declarada vencedora aquela que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja 
manifestação recursal; 

7.23 - Se não houver prazo recursal, o envelope de habilitação de quem não foi vencedor será devolvido ao término da 
sessão ou havendo recurso o mesmo só será devolvido após o encerramento da licitação e caso o representante da licitante 
não os retire em nenhum dos momentos citados anteriormente, o mesmo será destruído; 

7.24 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste tópico do Edital implicará na inabilitação da licitante. 
7.25 - A Pregoeira, facultativamente, poderá promover à execução de diligências no intuito de dirimir qualquer dúvida 

surgida na interpretação dos documentos de habilitação, vedada a inclusão de documentos que deveriam estar originariamente 
no respectivo envelope. 

7.26 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, é facultado a 
Comissão fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas 
das causas que ocasionaram a inabilitação/desclassificação. 

7.27 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pela Pregoeira e por todos os 
representantes pelas licitantes presentes. 

8.0 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
8.1 - No julgamento das propostas e lances verbais,a Pregoeira levará em consideração o tipo de licitação que é Menor 

Preço por Global. 
8.2 - Será considerada vencedora a licitante que, classificada e qualificada, tendo participado da etapa de lances, se 

houver, apresente o menor valor e atenda às exigências de habilitação deste edital. 
8.3 - Na análise das propostas, havendo divergêncià entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o correto. 
8.4 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas e preços unitários, 

bem como os erros de soma, a Pregoeira procederá à correção, e considerará o novo valor obtido. 
8.5 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital. 
8.6 - A falta de data ou assinatura na proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão pública de 

abertura dos envelopes de proposta, com poderes para esse fim. 
8.7 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que: 

a. Não atendam às exigências preconizadas no presente edital. 
8.8 - Serão desclassificadas na fase de lances verbais, as licitantes qualificadas que apresentem: 

a. Preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a comprovar através de 
documentos sua viabilidade. 

8.9 - Será desclassificada ainda a licitante que: 
a. Sendo, o único participante do certame cote preço em desconformidade com a realidade mercadológica e recuse-

se a reduzi-lo. 
8.10 -  Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao Processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida 

sua retirada ou a desistência de participação por parte da proponente. 
8.11 - Apresentada a proposta, a proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e 

condições do presente Edital. 
8.12 - O não atendimento de qualquer exigênciã ou condição deste tópico do Edital implicará na desclassificação da 

licitante. 	 '. 	 . 

13 - A Pregoeira, facultativamente, poderá promover à execução de diligências no intuito de dirimir qualquer dúvida 
surgida na interpretação da(s) proposta(s) de preço(s), vedada a inclusão de documentos que deveriam estar originariamente 
no respectivo envelope. 

9.0 - DOS RECURSOS: 
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer representante credenciado poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso por escrito, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra 
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos autos; 

9.2 - Os recursos e contra razões de recurso devem ser endereçados para a Pregoeira; 
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9.3 - A apresentação das razões de recurso e .das contrarrazões, assim como documentos complementares, será 
efetuada obrigatoriamente mediante protocolo junto à Comissão de Licitação, no horário de expediente, observados os prazos 
previstos no item 9.1; 

9.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à- intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito 

9.5 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo licitatório para responder pela licitante, e ainda os enviados por fax símile e e-mail; 

9.6 - Os recursos terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, exceto quando manifestamente protelatórios ou quando a Pregoeira reconsiderar sua decisão; 

9.7 - As decisões de eventuais recursos serão comunicadas diretamente ao interessado ou divulgadas mediante 
publicação no mesmo Diário Oficial que divulgou esta licitação; 

9.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará 
a presente licitação para determinar a contratação. 

10.0 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato da Pregoeira, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 
10.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório; 
10.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no interesse da 

Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o direito de reclamação ou 
indenização. 

11.0 - DO CONTRATO 
11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao 

presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da 
convocação encaminhada à licitante vencedora; 

11.2 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada; 

11.3 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com a sua 
assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício em que for firmado, nos termos do art. 57, da Lei 8.666193, podendo, 
por interesse da Administração, ser prorrogada por períodos sucessivos, limitada sua duração em 60 (sessenta) meses, nos 
termos do inciso li, do artigo 57, da Lei n°. 8.666, de 1993; 

11.4 - Se a Adjudicatária injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante, 
desde que respeitada ordem de classificação, para, depois dé feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais; 

11.5 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado para este 
fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.66611993, a ser 
informado quando da lavratura do instrumento contratual. 

12.0 - DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 
12.1 - Serão aceitas subcontratações apenas para as atividades atinentes, por conta de fazer parte da execução do 

objeto. 
12.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os subcontratados. 
12.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou 

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

13.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 - As obrigações da contratante são aquelas arroladas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 	 (j ' 
14.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - As obrigações da contratada são aquelas arroladas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

15.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na Minuta do 

Contrato anexos a este edital. 

Praça Eiiso Aqujar, 1411 Centrc L-ø.: 62184600 1 Telefone: (88) 3646.1414 

refejturarncarreÇçgrn.a*com wwwcarirece.gov-b 
- ...-. 	..-.----....- 	 .-----.---------------.--,-,. 



1>0C A 

7 	 o 
MRE ,JUNTC 

16.0 - DO PAGAMENTO 
16.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente à execução do serviço, em até 30 (trinta) dias contados a partir da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
16.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12 0  da Lei Complementar n° 
12312006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime; 

16.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela Contratada, ou por Cheque Nominal; 

16.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato; 

16.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia 
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal (CND Tributos 
Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 

16.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

17.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município do exercício corrente, na dotação abaixo discriminada: 
UNIDADE DOTAÇÃO ELEMENTO DE ORIGEM DOS 

ADMINISTRATIVA ORÇAMENTÁRIA DESPESAS RECURSOS 
Secretaria 	de 
Planejamento, 	Gestão 	e 03.01.0412204022.005. 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Finanças  
Secretaria de Saúde 08.02.1012204022.052 3.3.90,39.99.00,00 PRÓPRIOS 
Secretaria de Educação 07.02.1236112052.030 3..90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Secretaria 	de 	Cultura, 

04.01.1312204022.007 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Esporte e Juventude  
Secretaria do Trabalho e 

09.01.0812204022.062 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Desenvolvimento Social  
Secretaria 	de 
lnfraestrutura 	e 06.01.1512204022.019 3.3.90.39.00.00.00 PRÓPRIOS 
Desenvolvimento  

18.0 - DO REAJUSTAMENTO 
18.1 - Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Indice Geral de Preços de Mercado (IGPM) da 

Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substitui-Lo, ou arepactuação do preço do Contrato, desde que observado 
o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste, podendo, 
a critério da Autoridade Superior, ser feito por simples apostila, em conformidade com o § 8°, do Art. 65, da Lei 8.666193. 

19.0 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
19.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666193. 

20.0-DA GARANTIA CONTRATUAL 
20.1 - Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 

21.0 - DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
21.1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

22.0 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: 

Praça Eli 	Aguiar, '141 1 Centro 1 Cer.: G2i84OOO Telefone: (88) 3646.1414 
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22i —  ESCLARECIMENTO: 
22.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser enviados para a(o) 

Pregoeira(o), até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente através do meio 
eletrônico: licátapiliç@rirej cm, identificando o número do pregão. 

2Z2 —  IMPUGNACÃO: 
22.2.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da Prefeitura, situada no endereço constante 
do preâmbulo deste edital; 

22.2.2 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas; 

22.2.3 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente e/ou subscritas por 
representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante, e ainda as enviadas por fax símile e 
e-mail. 

23.0 - DAS DISPOSICÕES GERAIS 
23.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante. 
23.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas para orientação ao licitante não havendo a necessidade de 

serrem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que se exige. 
23.3 - A Pregoeira ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

23.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, •exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

23.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros materiais 
na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o 
entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes, sendo a decisão, para tanto, de total 
consentimento da comissão. 

23.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação. 
23.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n °  10.520 de 2002, da Lei Complementar n° 
123 de 2006, da Lei Complementar n.° 147 de 2014, e da Lei n°8.666 de 1993, subsidiariamente. 

23.10 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Cariré, Estado do Ceará, com 
exclusão de qualquer outro. 

Integram este Edital: 
XANEXO 1— Termo de Referência. 
ir ANEXO li - Modelo da Proposta Comercial. 
XANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento de Habilitação. 
x ANEXO IV - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP ou Cooperativa nos termos do Art. 34, da 
Lei Federal n°  11.48812007. 
x ANEXO V - Modelo de Declaração que não Emprega Menor de Idade. 
XANEXO VI - Minuta do Contrato. 
XANEXO Vil - Justificativa de impedimento da participação de consórcio. 
XANEXO VIII - Tabela Referencial de Encargos Sociais,. 

Cariré-Ce, 03 de Setembro de 2019. 
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ANEXO  
TERMO DE. REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N°010/2019/01V PP 

1.OBJETO 
1.1 - Contratação de serviços de mão de obra complementar, por hora trabalhada, destinada a manutenção e 
conservação do patrimônio público, junto as Secretarias Municipais de Cariré/Ce. 

1.2 - Mediante o regime de execução indireta, para atender às necessidades deste município, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos abaixo: 

1.21 - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, caracterizando-
se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão 
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
122 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
2.1 - Prefeitura Municipal de Cariré através da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças. 
2.2 - Secretarias Administrativas Participantes: Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saúde, 
Secretaria de Educação, Secretaria de Cultura, Esporte e..Juventude, Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e 
Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento 

3.JUSTIFICATIVA 
3.1 - Os serviços em tela possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital por 
meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do parágrafo único 
do Art. 1° da Lei Federal n° 10.520102. 
3.2 - Portanto, a contratação de tais serviços é essencial para o funcionamento da Prefeitura Municipal de Cariré e para que 
seus servidores possam desempenhar suas atividades regimentais a contento, proporcionando condições para o atendimento 
ao público em geral, bem como para a preservação do patrimônio público. A Administração privilegiará na presente contratação 
a adoção, por parte da contratada, de boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício e menor poluição. 
3.3 - Os serviços de limpeza, asseio e conservação predial enquadram-se como serviços continuados, uma vez que sua 
interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, é sua contratação deve estender-se por mais 
de um exercício financeiro. 

ATIVIDADE FIM X ATIVIDADE MEIO - DIFERENCIAÇÃO 

Para fins de licitude da terceirização de serviços, deve-se separar a.atividade-fim da empresa das atividades-meio. 

Compreende-se como atividade-fim aquela que se enquadra nas atividades essenciais e normais para as quais a empresa se 
constitui. É o seu objetivo a exploração do seu ramo de atividade expresso em contrato social. 

Atividades-meio é aquela não relacionada, diretamente, com a atividade-fim empresarial. Exemplo: indústria de moveis. A 
atividade fim é a industrialização, uma das atividades-meio é o serviço de limpeza, vigilância, manutenção de máquinas e 
equipamentos, contabilidade, etc. 

A terceirização pode ser aplicada em todas as áreas da empresa definida como atividade-meio, em uma indústria, por exemplo, 
as seguintes atividades: 

Serviços de alimentação, serviços de conservação patrimonial e de limpeza, serviço de segurança, serviços de manutenção 
geral predial e especializada, engenharias, arquitetura, manutenção de máquinas e equipamentos, serviços de oficina mecânica 
para veículos, frota de veículos, transporte de funcionários, serviços de mensageiros, distribuição interna de correspondência, 
serviços jurídicos, serviços de assistência médica, serviços de telefonistas, serviços de recepção, serviços de digitação, 
serviços de processamento de dados, distribuição de produtos, serviços de movimentação interna de materiais, administração 
de recursos humanos, administração de relações trabalhistas e sindicais, serviços de secretaria e em serviços especializados 
ligados a atividade-meio do tomador de serviços. 

Base: TST Enunciado 00  331, 

Etisio Aguia, !4.1 Cont:.ro (.:.,'0.62'.COO 1 Telefone: (88) 36461414 

refeit .. ramcar: rerãqmn:.com www.carire,ce.çjov.br  



e" "* 

! prup. r ... 

/ o L/ci  

SEMPRE 
() 

4.RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO 
4,1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma global, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela Autoridade Superior, em que a CONTRATADA não possa finalizar o serviço contratado. 

5.FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

AREAS DE PREDKS PUBLICAS. PREFEITURA DE CARIRÉ  
No PREDIO  LOCAL AREAM2  
T ESCOLA DE TEMPO INTEGAL ALMAS 2906,60 

I.F.LUCAS RODRIGUES BRITO ALTO DOS HONÓRIO 946,30 
3 ANEXO LUCAS RODRIGUES BRITO ALTO DOS HONÓRIO 1107,90 
4 E.E.I.E.F.MONS. ATO CANDIDO ALTO FELIZ 1617,54 
5 E.E.I.E.F.TENENTE AVELINO GOMES ANIL 682,60 
6 E.EJ.EF.FILINTO ELISIO. BELCHIOR AGU lAR- ARARIUS 7468,40 
7 E.E.I,E,É-,-EVANGELINA FEIJÃO BOA ESPERANÇA 489,20 

- J7ICENTE FERREIRA DE ALMEIDA CACIMBAS 1253,95 
- 	

- ÉTIÉTiÇ'jANOEL FERNANDES BEZERRA  CAIÇARA 213,00 
10 J.F.MANOEL RODRIGUES DOS SANTOS CANAFISTOLA 452,40 
f E.E.LF.RAIMUNDO F. DO NACIMENTO CAVEIRA 279,50 

12 EE.I.F,TIBÚRCIO DE BRITO  COCO 517,30 
13 E.E.I.F.RAIMUNDODICOMONTEIRO DANIEL 563,55 
14 EEIE.F.00ETE FREIRE DE MESQUITA FLORES 276,00 
15 E.E.I.E.F.JOSÉ PATROCINIO BRAGA 	 . JUCÁ 1807,50 
16 ANEXOEEJ.E.F.JOSÉ PATROCINIO BRAGA JUCÁ 1820,20 
171 E.E.I.E.F.CEL.JOÃO FERNANDES JURE 1548,45 
18 E.E.I.F.MARTINS RODRIGUES CHAVES 	 . MANOEL CARLOS 628,90 

E.E.I.E.F.FCO MANOEL DO NASCIMENTO MUQUEM DE SÃO PEDRO 216,00 
EE.I.F.MARIANA FRANÇA DE SOUSA RAFAEL ARRUDA 1955,90 

21 EEJ.F.ERNESTO ALEXANDRE SILVA PEDRA PRETA 431,20 
JF.jÇ'jANOEL ALVES DEALMEIDA RABO BRANCO 412,30 

23 EE I.EFESTEVÃO FERREIRA DA COSTA SANTO ANTONIO 751,40 
24 E.E. .E.FFCO HERMINIO SEDE 5779,50 
25 . .E.F. MARIA JOSÉ RODRIGUES PONTE SEDE 5539,60 

LE.F.CEFISAAGUIAR SEDE 9947,20 
E.E.I.E.F.N.SRA DE NAZARÉ TAPUIO 836,00 

28 E.E.I.E.F.ADAUTA MOCINHA TAPUIO 1614O 
29 EE.I.E.F.FCO MIGUEL DEMESQUITA VARZEA REDONDA 1079,30 
30 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL -CEI SEDE 1395,90 
31 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO SEDE 8025 
32 HOSPITAL MUNICIPAL  SEDE 3450,00 
33 UNIDADE BASICADE SAÚDE CACIMBAS 121,20 
34 UNIDADE BASICA DE SAÚDE  JURÉ 500,00 
35 UNIDADE BASICA DE SAÚDE 	 . - SERROTE BRANCO 176,40 
36 UNIDADE BASICA DE SAÜDE BOA ESPERANÇA 294,00 
37 UNIDADE BASICADE SAÚDE JUCÁ 230 
38 UNIDADE BASICA DE SAÚDE ALTO DOS HONÕRIO 621,00 
39 UNIDADE BASICA DE SAÚDE ALTO FELIZ 5460 
40 UNIDADE BASICADE SAÚDE ARARIÚS 
41 UNIDADE BASICADESAÚDE. 	 . SEDE 1 91720 
42 UNIDADE BASICADESAÚDE SEDE 11 401,50 
43 UNIDADE BASICA DE SAÚDE 	 . Ã[ÃS 401,50 
44 UNIDADE BASICA DE SAÚDE 	 - ANIL 401,50 
45 UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE TAPUIO 401,50 

FABRICA DE CULTURA 	__________________ SEDE 97 

r 1 
7T 
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AREAS DE PREDIOS PUBLICAS PREFEITURA DE CARIRÉ  
ibTo LOCAL AREAM 

47 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL SEDE 406 , 30 
48 _CADASTRO ÚNICO SEDE - 264, 
49 PROARES SEDE 9000,00 
50 PREFEITURA MUNICIPAL SEDE 797,75 
51 NTRO COMUNITARIO SEDE 3321,30 
52 MERCADO PUBLICO SEDE 4862,80 

ANTENA PARABOLICA SEDE 474,50 
54 MERCADO PUBLICO JUCÁ 4325 
55 CAPS SEDE 454,50 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA SEDE 5603,80 
ALMOXARIFADO SAÚDE SEDE 241,50 
EMATERCE SEDE 207,70 

59 QUADRA COBERTA SEDE 1699,80 

5.2 - área total: 
Área em m 2  total estipulada para a prestação do serviço 

92689,04 M2  
Quantidade Total de Agentes de Preservação em Unidades 

55 
Quantidade Total de dos Serviços em Horas Mensais 

8.800 

OBS: UNIDADE DE 55 AGENTES DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E. MANUTENÇÃO, MULTIPLICADO PELO VALOR DE 160 
HORAS MENSAIS TRABALHADAS, DAR-SE O VALOR DE HORAS MENSAIS A SEREM CONTRATADAS, 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ATRIBUIÇÕES 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE LIMPEZA HIGIENIZACÃO E MANUTENÇÃO PATRIMONIAL: O Auxiliar de limpeza, 
higienização e manutenção patrimonial é responsável pela manutenção do local com foco em mantê-lo limpo seja ele em locais 
fechados ou em vias públicas como ruas e logradouros. Está sob as responsabilidades deste Auxiliar arrumar todo o local em 
seus mínimos detalhes: janelas, vidraças, banheiros, cozinhas, área de serviço, garagens e pátios, assoalhos e móveis, 
carpetes e tapetes, atuar com limpeza de área externa e interna, lavagem de vidros, abastecer os ambientes com materiais, 
retirar lixo, limpeza no escritório, banheiros, vestiários, persianas, varrer os setores/secretarias, realizar a reposição de material 
de higiene, bebedouro, manter rotinas de higiene e limpeza, ou seja, em geral o Auxiliar de Limpeza irá trabalhar em prol da 
organização e higienízação dos ambientes das Secretarias Administrativas, também sob suas responsabilidades logradouros, 
vias públicas, tanto na sua limpeza como em sua manutenção, tais como pintura de meio fio, capinar possíveis matos que se 
façam presentes em ruas, calçadas e locais públicos em geral, retirada de lixo de locais públicos e manutenção em geral de 
praças. Para que o profissional tenha um bom desempenho o Auxiliar de Limpeza, Higienização e Manutenção Patrimonial, se 
faz essencial que possua boa disposição física, capacidade de cumprir ordens e determinações, capacidade de organização, 
saber ouvir sugestões e críticas, possuir gosto por servir, ter iniciativa e paciência. 

OBS.: SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS POR UM PERIODO DE 04 (QUATRO) MESES 

6. CONDIÇÕES PARA COTA PRINCIPAL/RESERVADA 
6.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo: 

QRD HORA 
QTD TOTAL VALOR 

' ITEM ESPECIFICAÇÃO UND DE HORA P104 UNITÁRIO POR VALOR TOTAL 
MES 

MESES HORA  
CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS 

1 
DE 	MÃO 	DE 	OBRA 

HORA 8.800 35.200 R$ 12,05 R$ 424.160,00 
COMPLEMENTAR, POR HORA 
TRABALHADA, 	DESTINADA A  

Pra 	Esio A.iíar. 14.1 Centro 1 Coo, 62184-X300 Te[efone: (88) 3646.1414 
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QTDTOTAL - -V14LOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 

QRD HORA 
DE HORA P/04 UNITÁRIO POR VALOR TOTAL MES MESES HORA 

MANUTENÇÃO 	 E 
CONSERVAÇÃO 	DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO, JUNTO 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
DE CARIRÉ/CE.  

6.1 - Esta licitação foi elaborada contendo 01 (um) item ao todo, sendo destinado para ampla concorrência, não sendo possível 
o atendimento do percentual para COTA RESERVADA de direito das ME/EPP/Cooperativa em razão do objeto não ser divisível. 

7.TIPO DE LICITAÇÃO 
7.1 - Menor Preço por Global. 

8.MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
8.1 - Pregão Presencial, 

9.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - As obrigações da contratante são aquelas arroladas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

10.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - As obrigações da contratada são aquelas arroladas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

11.PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente à execução do serviço, em até 30 (trinta) dias contados a partir da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada: 
11.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
11.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12 1  da Lei Complementar n° 123/2006, não 
sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime; 
11.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela Contratada, ou por Cheque Nominal; 
11.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura 
não tenha sido acordada no contrato; 
11.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia acompanhadas dos 
originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND 
Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 
11,7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

12.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município do exercício corrente, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE DOTAÇÃO ELEMENTO DE ORIGEM DOS 
ADMINISTRATIVA ORÇAMENTARIA DESPESAS RECURSOS 

Secretaria 	de 
Planejamento, 	Gestão 	e 03.01 .0412204022.005 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Finanças______________ 
Secretaria de Saúde 08.02.1012204022.052 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Secretaria de Educação 07.02.1236112052.030 3.3,90.39.99.00:00 PRÓPRIOS 
Secretaria 	de 	Cultura, 

04.01.1312204022.007 	. 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Esporte e Juventude  
Secretaria do Trabalho e 

09.01 .0812204022.062 3.3.90.39.99.00.00 PRÓPRIOS 
Desenvolvimento Social  

PraÇa E1ÍSO Aauiar, 141 1 Centro 1 Ce.: •6218'l .... 000 1 Telefone: (88) 36461414 

eíeít.crarncar(eã3)omajl.00m 1 viww.carire.ce.qov.br  
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UNIDADE DOTAÇÃO ELEMENTO DE ORIGEM DOS 
ADMINISTRATIVA ORÇAMENTÁRIA DESPESAS RECURSOS 

Secretaria 	de 
Infraestrutura 	e 06.01.1512204022.019 3.3.90.39.00.00.00 PRÓPRIOS 
Desenvolvimento  

13. PENALIDADES 
13.1 - O não cumprimento das obrigações da CONTRATADA culminará às penalidades previstas no Edital. 

fhci() 	t4 	 CeID.: 62i84,OOO 1 TelefonE (88) 3^ 46A414 

preteiturancn re)qrTaiLcorn wwvi,carire,ç 
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ANEXO II 
MODELO SUGESTIVO DA CARTA PROPOSTA 

(colocarem papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ/CE. 
PROCESSO N.°: 010I2019!DIV - PP 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL, 
DATA DE ABERTURA: _/_12019 
HORÁRIO DE ABERTURA: —h—m. 

OBJETO  
:ontratação de serviços de mão de obra complementar, por hora trabalhada, destinada a manutenção e conservação d 
atrimônio público, junto as Secretarias Municipais de CarirélCe. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND (A) 
QTD TOTAL 

(B) 
VALOR 

ESTIMADO 
HORA 

(C) 
ENCARGOS 

(D) 
HORA 
FINAL 

 (B+C) 

VALOR 
TOTAL (04 

MESES) 
(AxD) 

CONTRATAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	DE 	MÃO 	DE 
OBRA 	COMPLEMENTAR 
POR HORA TRABALHADA, 
DESTINADA 	 A 

HORA 35.200 MANUTENÇÃO 	
E 

CONSERVAÇÃO 	DO 
PATRIMÔNIO 	PÚBLICO, 
JUNTO AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE CARIRÉ/CE.  

PRAZOS 
Validade da Proposta: 60 (SESSENTA) DIAS. 
Prazo de Execução: 31.12.2019.  

DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social: 
Endereço: 	1 
Cidade: 	1 
CNPJ: 	 CGF: 
Fone: 	 e-mail: 

(local e data) 

~ M,  
(carimbo e assinatura do representante legal) 

[ 	

Praça EUSo guíar, 41 1 Centro 1 C,:284OOOLTelefone: (88) 3646.1414 

r;refeituramcar?regmaiI.com  1 www.carire.c e.govbr 
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ANEXO DI 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ/CE. 
PROCESSO N.°: 0101201 9/DIV - PP 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 
DATA DE ABERTURA: _L12019 
HORÁRIO DE ABERTURA: —h—m. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

	

A Empresa -  	inscrita no CNPJ sob o n° 	 , abaixo subscrito(a), DECLARA que, 
examinou e concorda com todas as exigências constantes das cláusulas do referido Edital de Pregão em cumprimento pleno 
com todos os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se 
encontram dentro do envelope "02"— Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, artigo 4° da Lei n° 10.520, 
de 1710712002, para participação do certame licitatório mencionado no preâmbulo desta. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Pça EFíso Aguar, 1 ,111Centro 1 Ceo.: 62184 000 1 Telefone: (88) 3646144 
orefeituramcariregmail.corn 1 wwwcarire.c e.govbr 
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ANEXO IV 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ/CE. 
PROCESSO N.°: 0101201 9IDIV - PP 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 
DATA DE ABERTURA: _1_12019 
HORÁRIO DE ABERTURA: _h—m. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP OU COOPERATIVA 

A Empresa 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , DECLARA em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Presencial n° ______, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como  (microempresa 
ou empresa de pequeno porte ou cooperativa na forma doArt. 34, Lei Federal n° 11.48812007), nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar n° 123106, e nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4 0  do art. citado, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n°. 123106 e Lei Complementar 00  147114. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal) 

(carimbo e assinatura do Contabilista) 

Praça E)ÍSO Agur, CEfltrO 	CCL. 2184-000 1 Telefone: (8&j 36413.1414 

f)refeituramcarre©grna com wwwcarirecegovbr 
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ANEXO  
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ/CE. 
PROCESSO N.°: 01012019/DIV - PP 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL, 
DATA DE ABERTURA: _/_/2019 
HORÁRIO DE ABERTURA: _hm. 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

A Empresa 	inscrita no CNPJ sob o n° 	 , abaixo subscrito(a), DECLARA, para 
fins do disposto no Inciso V, do Art. 27, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz o. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Praça EIíso Agu ia r, 41 Centro Cnfl.:. 62i84ÕOO Telefone: (88) 3646,1414 
nrefeituramcarire(?4qmaU.com  '.ww.carire.ce.g 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°:  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CARIRÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

COM: (NOME DA LICITANTE 
CONTRATADA), PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do Município de Cariré, com sede na Praça Elísio Aguiar, n° 141, Bairro Centro, Cidade de Cariré, Estado do 
Ceará, CEP 62.184-000, inscrita no CNPJ/MF n. °  07.598.60010001-42, através da Secretaria de  
representada, nesse caso, por (Secretário(a) 1 Ordenador(a) de Despesas), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr. (a) 
(nome do Secretário(a) ou Ordenar(a) de Despesas), inscrito(a) na RFB sob o n.° 000.000.000-00, doravante denominada de 
CONTRATANTE com (nome da licitante contratada), situada no endereço: (DESCREVER ENDEREÇO COMPLETO), inscrita 
na RFB sob o n.° 	 , representada, nesse caso por (Representante, Proprietário ou Sócio 
Administrador), tendo como tal o(a) Sr.(a) (nome do assinante pela contratada), inscrito(a) da RFB sob o n.° 

doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de 
processo Iicitatório, na modalidade Pregão Presencial, e em conformidade com as disposições contidas na Lei n,c  8,666193, 
posteriores alterações e mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O presente Contrato tem como fundamento: 

1.1,1 - As determinações da Lei n.° 8.666193; 
1. 1.2 - O Pregão Presencial n.° 01012019/DIV - PP 
1.1.3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante do Pregão Presencial; 
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Público; 
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado; 
1.1.6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem como objeto: Contratação de serviços de mão de obra complementar, por hora trabalhada, 
destinada a manutenção e conservação do patrimônio público, junto a Secretaria de  do Município 
de CarirélCe. 

2.2 - O objeto compreenderá as seguintes avidades: 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE LIMPEZA HIGIENIZACÃO E MANUTENÇÃO PATRIMONIAL: O Auxiliar de serviços 
gerais é responsável pela manutenção do local com foco em mantê-lo limpo. Está sob as responsabilidades de um Auxiliar de 
gerais limpar e arrumar todo o local em seus mínimos detalhes: janelas, vidraças, banheiros, cozinhas, área de serviço, 
garagens e pátios, assoalhos e móveis, carpetes e tapetés, atuar com limpeza de área externa e interna, lavagem de vidros, 
abastecer os ambientes com materiais, retirar lixo, limpeza no escritório, banheiros, vestiários, persianas, varrer os 
setores/secretarias, realizar a reposição de material de higiene, bebedouro, manter rotinas de higiene e limpeza, ou seja, em 
geral o Auxiliar de Limpeza irá trabalhar em prol da organização e higienização dos ambientes das Secretarias Administrativas. 
Para que o profissional tenha um bom desempenho Auxiliar de gerais é essencial que possua boa disposição física, capacidade 
de cumprir ordens e determinações, capacidade de organização, saber ouvir sugestões e criticas, possuir gosto por servir, ter 
iniciativa e paciência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
3.1 - O serviço será executado pelo regime de indireta empreitada por preço unitário, 	 , 

CLÁUSULA QUARTA -  DO PREÇO 
4.1-0 valor do contrato importaogIobaldeR$ 	 (valor por extenso).  

(QUADRO COM OS PREÇOS CONSOLIDADOS) 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1 - Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) da Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado o 

Ptdca f.:sio Aquíar, 1411 CenUj Ceo. 6218.4»OQO Telefone: (88) 3646.1414 

pvefeiturarnçarreH 	.çom ::.íw,çarire,ceov.br 
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interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste, podendo, a 
critério da Autoridade Superior, ser feito por simples apostila, em conformidade com § 8°, do Art. 65, da Lei 8.666193. 
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente à execução do serviço, em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
6,2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12 1  da Lei Complementar n° 12312006, não 
sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime; 
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por Cheque Nominal; 
6.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura 
não tenha sido acordada no contrato; 
6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada á apresentação de documentos em originais, xerocópia acompanhadas dos 
originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND 
Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer obrigação financeira, 
sem que isso gere direito á alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - As desoesas contratuais correrão oor conta das discriminações abaixo relacionadas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1 	ELEMENTO DE DESPESAS ORIGEM DOS RECURSOS 1 

Conforme Unidade Orçamentária 
1 - Outros Serviços Conforme Secretaria 

de Terceira Pessoa Jurídica 1 	Administrativa 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO SERVIÇO E DO CONTRATO 
8.1 - A vigência do serviço e do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com a sua 
assinatura, e findando em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, da Lei 8.666193, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogada por períodos sucessivos, limitada sua duração em 60 (sessenta) meses, nos termos 
do inciso II, do artigo 57, da Lei 00,  8,666, de 1993. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - São deveres da CONTRATANTE: 

9.1.1 - Fiscalizar a realização do serviço contratado; 
9. 1.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
9.1.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
9.1.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto 
licitado; 
9.1.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria dos serviços 
dentro dos prazos previstos; 
9.1.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre  execução do Contrato; 
9.1.7 - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
9.1.8 - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
9.1.9 - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - São deveres da CONTRATADA: 

10.1,1 - Recrutar elementos habilitados e com experiência para tal fim; 

E 	Praca Eíso Aqçdar,i4iCent".,j Ceo.: 6284(C1 Telefonc (38) 3646.1414 

OrE 'itu rr:' reqmai1.com  www.carire,ce. gov.br  
__ 
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10.1.2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total resposa 	quaisquer danos ou falta 
que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles 
cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.1.3 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 
solicitados pela CONTRATANTE; 
10. 1.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução. 
10.1.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente,.incidam sobre a prestação do serviço contratado, inclusive 
quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como 
lucros, despesas administrativas, riscos, transportes, seguros e demais ônus fiscais; 
101.6 - Manter durante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.1.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões do 
valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, §1, da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 
11.1 - Serão aceitas subcontratações apenas para as atividades atinentes, por conta de fazer parte da execução do objeto. 
11.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os subcontratados. 
11.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou administrativas, 
visando unicamente a perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
12.1 - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas contratuais, bem como de ocorrência 
de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena 
defesa, às seguintes penalidades 

12.1.1 - Advertência; 
12.1.2 - Multa; 
12.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação é impedimento de contratar com esta Administração, por 
prazo de até 02 (dois) anos; 
12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2 - A multa prevista nesta cláusula será de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
12.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da intimação, podendo a CONTRATANTE, para isso, descontá-las das faturas por ocasião do pagamento, se 
julgar conveniente. 
12.5 - O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à penalidade, nem 
de cumprir o objeto do contrato. 
12.6 - A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada na execução do 
objeto, para as providências cabíveis. 
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razão de circunstâncias excepcionais, e a justificativa só será 
aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critério da CONTRATANTE, desde que formulada no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que foram aplicadas, indicando-se ainda o número do processo 
administrativo a que se refere, protocolado junto a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
13.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma global, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela Autoridade Superior, em que a CONTRATADA não possa finalizar o serviço contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
14,1 - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão mencionado na cláusula primeira deste termo, cuja realização 
decorreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável. 
14.2 - Serão partes integrantes deste Contrato, o Pregão já mencionado anteriormente e todos os seus anexos, inclusive a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 	 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

Praça EIsjo Aguiar, 141. centro C'.cn.:62'64-0O() 1 Telefonc; (8) 3646.1414 

e.qov.br  



,c 

/4 

1) 
O - 1 

15.1 - Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei 8.666193 e em 
outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇAO 
16.1 - A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do mesmo, mediante 
publicação na Imprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso XIII do Art. 6° da Lei 8.666193. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
17.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta contratação visando à 
segurança da execução do contrato e eventuais alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 - A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Agente Público  
portador do CPF n° 	 , de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
1 9. 1 - Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente contrato, as situações previstas nos artigos 77 e 78, na 
forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei 8.666193 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CASO DE FORÇA MAIOR, FORTUITO OU OMISSO 
20.1 - Tal como prescrito em Lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos 
comprovadamente decorrentes de casos de força maior ou fortuitos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante 
acordo interpartes. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
21.1 - A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso; as questões alusivas a incidentes que se fundamentem 
em motivos de força maior e caso fortuito. 
21.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificáções constantes do Pregão que gerou este contrato, prevalecerá a 
interpretação da Pregoeira. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1 - As questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Cariré, Estado do Ceará. 
22.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE, 
CONTRATADA e testemunhas. 

Cariré/Ce, 	de 	 de 20 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHA 
	

TESTEMUNHA 

L W111A 

. . ............ . 

Ptaç.a EUc) Aguiar, 1411 Centro 1 Ce.: 6 	3OOO (Telefone: (88) 36461414 
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ANEXO VII 
JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE 

M P R E J ii N 1 

RCIO 

o 

uoicef 

PROCESSO N.°: 010I2019!DIV - PP. 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL, 
DATA DE ABERTURA: 1910912019, 
HORÁRIO DE ABERTURA: 09h00m. 

Esta Municipalidade vem por meio desta, perante o procedimento administrativo em epígrafe, apresentar adiante, as 
justificativas necessárias que levaram ao impedimento da participação de empresas na forma de consórcio. 

Primeiramente a Lei de Licitações, mais precisamente no caput do seu Art. 33, sustenta a discricionariedade da 
Administração Pública promover ou não, a participação de empresas em regime de consórcio. Portanto, resta sacramentado o 
poder da administração de tal vedação sem ferimento à legislação vigente. 

Além do mais, a Administração Pública não teria vantagem na contratação de empresas em regime de consórcio em 
razão das mesmas passar a ter responsabilidade solidária no tocante às obrigações trabalhista e previdenciária, 
proporcionando riscos à contratação pretendida, isto porque, pode ocorrer de uma das integrantes, por exemplo, ter seus bens 
bloqueados pela justiça, em prevenção de pagamento de dívidas, gerando graves repercussões para o cumprimento do pacto 
celebrado. 

Indo mais além, a contratação também seria prejudicada, quando uma empresa depender da outra para a execução 
do contrato e essa não ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos na sua execução ou até mesmo a não 
execução contratual. 

Contudo, de forma preventiva e responsável, esta Administração Pública, prezando pela eficácia dos seus 
procedimentos administrativos, resolve impedir a participação, nesta licitação, de empresas em regime de consórcio. 

Cariré-Ce, 03 de Setembro de 2019. 

ANTONIA AGUIAR PORTELA 
Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças 

Praca Eso 	,uar, i41 Centro i Ce.: 62184 ...)OO 1 T,-tone; (88) 3646.1414 
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ANEXO VIII 

TABELA REFERENCIAL DE ENCARGOS SOCIAIS 

T 	 GRUPO  
LCódigo Grupo % 

A INSS 200o 
B --- SESI/SESC  
C SENAI/SENAC  
D INCRA  
E SALÁRIO EDUCAÇÃO  
F FGTS 8,00% 
G SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO / SAT / INSS  00% 
H SEBRAE  

TOTAL DO GRUPO 'A' 
GRUPO  

Código 
A 

 Grupo % 
 11,11% 

B AÜILIO DOENÇA  1,381/u 

O LICENÇA PATERNIDADE 0,21% 
D LICENÇA MATERNIDADE   0,07% 
E FALTA LEGAIS  0,27% 
F ACIDENTE DE TRABALHO 0,33% 
G AVISO PRÉVIO 1,94% 
H 130  SALÁRIO  8,33% 

TOTAL DO GRUPO "B" 23,64% 
GRUPO  

Código Grupo  
A AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,41% 
B INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,16% 
C INDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) MULTA 40% FGTS 1,00% 
D INDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) CONTRIBUIÇÃO 10% FGTS 0,08% 

TOTAL DO GRUPO "C' 1,65% 
GRUPO  

Código Grupo % 
A INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO GRUPO "A" SOBRE O GRUPO "B" 9,34% 

TOTAL DO GRUPO "D" 9,34% 
VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS: % 

DEMAIS CUSTOS  
Código Demais Componentes 	 J 

A DESPESAS OPERACIONAIS / ADMINISTRATIVAS  
B LUCRO  

TOTAL DOS DEMAIS CUSTOS % 
TRIBUTOS  

Código Tributos  % 
A TRIBUTOS FEDERAIS (EXCETO IRPJ E CSLL)  28% 
B PIS (0,65%) 0,65% 
C COFINS(3,00%)  00% 

Tributos Estaduais! Municipais  
D ISS (5,00%)   5,00% 
E OUTROS TRIBUTOS 2,50% 

Praça EtSK.) AÇ/Uar, 141 cento 0c, -  62184000 1 Telefo no: 8) 36461414 
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